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alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 
70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor de 
R$5.465,66 (cinco mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e 
seis centavos), em favor de ARLETE NASCIMENTO SOUZA, na condição de 
cônjuge do ex-segurado Francisco Assis de Sousa, pertencente ao quadro 
de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a 
graduação de Soldado, mat. nº 3347559/1, falecido em 26/01/2017.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do cancelamento do benefício junto 
ao INSS (04/09/2020), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais 
vigentes à época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos 
a maior até a concessão do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 
da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, §8º 
da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com redação da 
Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da Lei Comple-
mentar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 607769
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2.962 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/633958.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, § 
5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, alte-
rada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 
e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos 
pela Lei Federal nº 13.954/2019, artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e 
Decreto nº 500/2020 do Estado do Pará, o benefício de pensão por morte, 
no valor de R$5.219,21 (cinco mil duzentos e dezenove reais e vinte e um 
centavos), em favor de NELSON GEMAQUE CUNHA, na condição de compa-
nheiro da ex-segurada Rocivalda Gama dos Santos, pertencente ao quadro 
de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a 
graduação de 2º Sargento, mat. nº 5389143/1, falecida em 01/07/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito da ex-segurada, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, §8º 
da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com redação da 
Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da Lei Comple-
mentar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 613961
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2.770 DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2020/50139
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$19.735,56 (dezenove mil, setecentos e trinta e cinco reais e cinquen-
ta e seis centavos), em favor de ROSA MARIA BARBOSA CHAVES, na con-
dição de cônjuge do ex-segurado João Maria Freire de Vasconcelos Chaves, 
pertencente ao quadro de servidores inativos da Secretaria de Estado de 
Transportes – SETRAN, onde ocupou o cargo de Consultor Jurídico, mat. nº 
3269396/1, falecido em 05/01/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no § 8º 
do art. 40 da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 614096
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 3.035 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/319102.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 

resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$ 7.195,43 (sete mil, cento e noventa e cinco reais e quarenta e três 
centavos), em favor de IRCINHA GERHARDT DA TRINDADE, na condição de 
cônjuge do ex-segurado Benjamin Amador Trindade, pertencente ao qua-
dro de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou 
a graduação de 3º Sargento, mat. nº 3355160/1, falecido em 05/01/2018.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 614058
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2.665 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2018/374628.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, inciso X e §1º, 25, 25-A, inciso I, 29 e 36 da Lei Complementar nº 
39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$1.547,07 (hum mil, quinhentos e quarenta e sete reais e sete centa-
vos), em favor de JOSE ANTONIO AMARAL VULCAO, na condição de cônju-
ge da ex-segurada Cenira Leao Vulcao, pertencente ao quadro de servido-
res inativos da Secretaria de Estado de Educação- SEDUC, onde ocupava o 
cargo de Inspetor de Alunos, mat. nº 416584/1, falecido em 21/06/2018.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2021, sem 
efeitos retroativos, nos termos do parecer nº 048/2020/PROJUR-IGEPREV.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV- Os valores retroativos decorrentes do reconhecimento administrativo 
do direito fi carão sobrestados para pagamento via RPV/Precatório, nos 
termos do art. 100 da Constituição Federal/1988, conforme parecer nº 
48/2020/PROJUR-IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 606885
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2.983 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/555063.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Es-
tadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositivos 
legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso II, 
25-A, inciso II, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, alterada 
pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 
110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor de R$3.775,64 (três 
mil, setecentos e setenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos), em 
favor de MAITE NATSUMI YAMASE OLIVEIRA, na condição de fi lha menor 
da ex-segurada Claudia Nana Yamase Veiros, pertencente ao quadro de 
servidores ativos da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde 
ocupava o cargo de Professor Classe II, matrícula nº 57202407/1, falecida 
em 13/08/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/01/2021, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§ 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 614112
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

PORTARIA PS Nº 2.625 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão de por morte EM FUNÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO, PROLATADA nos autos DA AÇÃO ORDINÁRIA 
0020855-52.2013.814.0301, REFERENTE AOS PROCESSOS 2012/261317 
e 2020/159256.


